
  

PARECER Nº       , DE 2009 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre o PLS nº 438, de 2007, que 

altera o art. 41 da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 

1992, para submeter as agências reguladoras a 

auditoria operacional realizada pelo Tribunal de 

Contas da União em periodicidade anual. 

RELATOR: Senador TASSO JEREISSATI 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão, o Projeto de Lei do Senado nº 

438, de 2007, de autoria do Senador Gerson Camata, que altera a Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas da União (TCU), para atribuir àquela Corte 

as seguintes competências: 

a) fiscalização de todos os atos praticados pelos responsáveis 

sujeitos à sua jurisdição e não apenas aqueles de que resulte 

receita ou despesa; 

b) realização de auditoria operacional em cada agência 

reguladora, com o fim de avaliar o desempenho da entidade e de 

seus diretores, encaminhando a decisão e o inteiro teor do 

processo ao Senado Federal até o dia 31 de maio de cada 

exercício. 

Na justificação, o autor sustenta que as regras de funcionamento 

das agências reguladoras precisam de aperfeiçoamento, tanto para preservar 

sua autonomia e independência, como para suprir lacunas e corrigir 

problemas evidenciados ao longo dessa primeira década de experiência. 

Acrescenta que, se a atividade reguladora das agências é inerente 

à execução das políticas públicas a elas confiadas, nada mais adequado que a 

fiscalização e auditoria permanente do TCU. Conclui que a medida produzirá 
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um sistema mais harmonioso e interdependente entre o Poder Executivo e o 

Poder Legislativo. 

Não houve emendas à proposição. 

II – ANÁLISE 

Cabe a esta Comissão, de acordo com o art. 101, I, do Regimento 

Interno do Senado Federal, opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e 

regimentalidade da proposição sob exame. 

O projeto não apresenta vício de iniciativa. Como a iniciativa 

privativa do TCU restringe-se aos projetos de lei que tratam de sua estrutura 

administrativa, nos termos do art. 73 c/c o art. 96 da Constituição Federal, não 

há óbice à alteração da competência daquela Corte por projeto de lei de 

iniciativa parlamentar. 

Quanto à constitucionalidade material, cabe lembrar que a 

competência constitucional do TCU para fiscalizar as agências reguladoras, 

consideradas autarquias em regime especial, decorre do dever de auxílio ao 

Congresso Nacional no exercício do controle externo. 

Ocorre que essa atribuição restringe-se ao julgamento das contas 

de seus administradores e demais responsáveis por bens e valores públicos 

das entidades e daqueles que derem causa à irregularidade de que resulte 

prejuízo ao erário; à realização de inspeções e auditorias de natureza contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, e à comunicação do 

resultado dessas operações ao Congresso Nacional, quando solicitado (art. 71, 

II, VI e VII, da CF). 

Ademais, nos termos do art. 74, inciso II, da Constituição 

Federal, a avaliação dos resultados da gestão das entidades da administração 

quanto à eficácia e eficiência está compreendida apenas no controle interno de 

cada Poder. Logo, ao determinar a fiscalização de todos os atos praticados 

pelas agências reguladoras, a adoção do projeto resultaria em ampliação das 

competências constitucionais do TCU. 

Dessa forma, a fim de sanar as inconstitucionalidades 

verificadas, apresento uma emenda que: 
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a) suprime a nova redação proposta ao caput do art. 41 que 

inclui entre as atribuições do TCU a fiscalização de todos os 

atos praticados pelos responsáveis sujeitos à sua jurisdição, e 

não apenas aqueles que importem receita ou despesa, 

restabelecendo a redação original da lei; 

b) mantém a previsão de auditorias operacionais anuais sobre as 

agências reguladoras, mas limita essa atividade à avaliação 

contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial; 

e 

c) determina o envio dos processos de auditoria operacional das 

agências reguladoras a ambas as Casas do Congresso 

Nacional, pois, pelo sistema constitucional vigente, o controle 

externo do Poder Executivo constitui atribuição tanto da 

Câmara dos Deputados como do Senado Federal. 

Quanto à técnica legislativa, o projeto atende às disposições da 

Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a 

elaboração, redação e alteração das leis. 

Embora o projeto siga para Comissão de Meio Ambiente, Defesa 

do Consumidor e Fiscalização e Controle, para pronunciamento sobre o 

mérito da proposição, por se tratar de matéria de competência da União, esta 

Comissão também é competente para proferir parecer quanto ao mérito, nos 

termos do art. 101, II, do Regimento Interno desta Casa. 

Dessa forma, registro que a proposição é louvável e merece 

acolhida com a emenda sugerida, pois representa avanço no controle externo 

da administração indireta federal, por meio da fiscalização periódica dessas 

entidades.  

III – VOTO 

Ante o exposto, voto pela constitucionalidade, juridicidade e 

regimentalidade do Projeto de Lei do Senado nº 438, de 2007, e, no mérito, 

por sua aprovação, nos termos da seguinte emenda: 

EMENDA Nº 1 - CCJ 
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Dê-se ao art. 1º, do PLS nº 438, de 2007, a seguinte redação: 

Art. 1º O art. 41 da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, passa a 

vigorar acrescido do seguinte inciso V: 

“Art. 41.................................................................... 

................................................................................. 

V – realizar auditoria de natureza contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial em cada agência reguladora, 

encaminhando a decisão e o inteiro teor do processo a ambas as Casas 

do Congresso Nacional até o dia 31 de maio de cada exercício. 

......................................................................... (NR)” 

Sala da Comissão, 10 de fevereiro de 2010 

Senador DEMÓSTENES TORRES, Presidente 

Senador TASSO JEREISSATI, Relator 

 


